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    PREFÁCIO




    Marcelo Braz




    Os sentidos de um livro necessário




    Os direitos humanos são iguais




    Mas existem as classes sociais1




    (Aluísio Machado, compositor da Velha Guarda da Império Serrano)




    Foi com enorme satisfação que recebi o convite para escrever umas poucas linhas sobre o livro Os sentidos das prisões no Brasil: tendências do sistema prisional após o golpe de 2016, de Sara Martins de Araújo. Trata-se de um material fruto de pesquisa de doutoramento que oportunamente (e felizmente) é aqui publicado. Faço tal afirmação com a segurança de quem pôde acompanhar como orientador a trajetória da autora no doutorado em Serviço Social, realizado entre 2016 e 2022 na ESS/UFRJ. Sara apresenta um trabalho acadêmico que precisa alcançar o debate público para além dos muros universitários, precisamente porque apresenta os sentidos de um bom livro e, em especial, porque a temática de seu estudo avulta na vida social, a todo tempo. Senão vejamos.




    No último 14 de fevereiro ocorreu a fuga de dois detentos do presídio de “segurança máxima” de Mossoró, Rio Grande do Norte. O ministro Ricardo Lewandowski, que acabara de assumir a pasta da Justiça e Segurança Pública, já teve de enfrentar a sua primeira crise e foi obrigado a agir rapidamente: entre outras medidas, trocou o diretor da unidade prisional e mobilizou um aparato considerável de forças especiais de segurança deslocadas para a região à procura dos fugitivos.




    O episódio movimentou o debate nacional em torno do sistema prisional e da segurança pública. Deputados e senadores que já buscavam empalmar medidas de endurecimento das penas, aproveitaram a “oportunidade” para pautar o assunto nas sessões do Congresso Nacional; a mídia monopolista subiu o tom para apontar o crescimento do crime e uma suposta frouxidão das punições impostas aos criminosos; segmentos conservadores da sociedade civil locupletaram-se de alarmes sobre os riscos à “liberdade” dos “cidadãos de bem” ameaçados pelo crime; e, fazendo coro com toda esse frenesi, forças políticas da extrema-direita bolsonarista trataram logo de plantar fake news associando as fugas e a criminalidade de modo geral ao governo Lula.




    Por outro lado, o mesmo governo Lula, atacado injustamente pelas redes difusoras de notícias falsas, tem sido incapaz de oferecer alternativas à pregação moralista em torno do aumento da criminalidade e da radicalização de penas mais rígidas. O ministro Sílvio Almeida (Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania), quixotescamente, vem sendo uma voz solitária em busca por um debate mais condizente com uma agenda verdadeiramente progressista em torno dos direitos humanos dos apenados. Seu reclame é vão, uma vez que a sua pasta não foi levada em consideração2 quando se elaborou e se emitiu o decreto 11498/2024. Tal medida governamental revê o que foi decretado por Michel Temer em 2016 (decreto 8874), que já significou um retrocesso gritante para o sistema prisional. O atual classifica o sistema prisional, pasmem, entre os “projetos de investimento considerados como prioritários na área de infraestrutura ou de produção econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação”, como afirmam especialistas.3




    Por isso, faz todo sentido o livro de Sara Martins ter como subtítulo “após o golpe de 2016”. Pois foi a partir daí que as forças conservadoras – que emergiram desde 2013 nas Jornadas de Junho quando tomaram as ruas, apropriaram-se das demandas que ali se apresentavam e as redirecionaram, ladeando as forças progressistas que estiveram na origem daquelas jornadas de lutas – passaram a ocupar crescentes espaços de poder político nos níveis executivos, legislativos e, especialmente, nas instâncias do judiciário. Prova disso foi o alçamento do desqualificado juiz Sérgio Moro, obra da mídia monopolista brasileira, à condição de herói nacional em luta contra a corrupção. Também comprova a nossa afirmação a ascensão meteórica de Jair Bolsonaro, até então um desprezível parlamentar de carreira que, após eleito em 2018, emporcalhou a cadeira presidencial entre 2019 e 2022. Não à toa, esses episódios são analisados pela autora, sempre na intenção de ver neles os “sentidos das prisões no Brasil”.




    Pois bem, como afirmei mais acima, o decreto emitido pelo governo Lula, mais realista que o rei, busca avançar uma proposta em torno da privatização parcial ou completa de presídios de administração federal – tendência identificada pela autora em seu estudo, o que mostra que sua tese, de fato, está fundada na realidade, com requintes de crueldade. É inconteste que para entender melhor o “sentido” do atual decreto, deve-se olhar pelo retrovisor da história recente para ver nela as marcas deixadas pelo decreto de Temer. Mais ainda, o próprio governo Temer, dominado pelas forças mais conservadoras, já dava vazão a tendências que já despontavam nos anos 1990, quando se iniciam os primeiros ensaios de gestão privatizada de presídios no Brasil.




    São exemplos disso as mais de três dezenas de unidades prisionais que já funcionam com algum tipo de gestão privada em estados como Amazonas, Alagoas, Bahia, Sergipe, Minas Gerais, Tocantins e Santa Catarina. É bom que recorde que naquele primeiro estado um massacre em 2017 não foi suficiente para que a empresa responsável pela gestão privada da unidade prisional - que, tragicamente, chama-se Umanizzare - deixasse o “negócio”. Só o fez após dois anos, em 2019, quando ocorreu um novo massacre no mesmo presídio, o que levou os empresários a desistirem da empreitada.




    Entender as razões que nos levaram a essa triste realidade exige que o retrovisor da história enxergue mais longe, e o estudo de Sara nos leva a essa viagem para que entendamos, como quer a autora, os “sentidos das prisões no Brasil”. A tarefa requer que se identifique na formação social brasileira os elementos que criaram entre nós um dos mais perversos sistemas carcerários do mundo, e que possui a quarta maior população encarcerada do planeta. O exame desta política prisional contemporânea, mais desenvolvido no Capítulo 4, mostra-nos um Estado profundamente punitivista e que também se vale do extermínio de uma população excedentária, parte considerável do exército industrial de reserva que, em si, é para o capital uma população sobrante frente às suas necessidades, ainda que cumpra uma função econômica que avilta ainda mais os salários das massas trabalhadoras.




    No Brasil recente, especialmente após 2016, esta perversa estrutura, historicamente criada, desceu mais alguns degraus rumo ao inferno das prisões – não há exagero nesta figuração, pois esta é a triste imagem do sistema prisional brasileiro. A piora deste quadro nos últimos anos, notadamente a partir do governo Temer e de Bolsonaro, não tende a arrefecer. Ao contrário, o governo Lula III com o seu decreto 11498/2024 cria as condições para se avançar na mercantilização do sistema, atendendo à sanha neoliberal que, como bem analisa a autora no Capítulo 3 do livro, reforça no Estado brasileiro os traços históricos deixados pela autocracia burguesa, principalmente, mas não apenas, aqueles que se concretizaram entre 1985 e 1979.




    O vaticínio de um especialista acerca do significado daquele decreto é alarmante: a “lógica é bastante simples: quanto mais presos, maior o repasse do Estado; quanto menos custos, maior o lucro. Logo, a privatização buscará sempre o aumento do encarceramento, ao mesmo tempo em que busca reduzir gastos na administração das unidades. Esses são objetivos diametralmente opostos aos deveres do Estado na garantia dos direitos fundamentais dos cidadãos”.4 E essa “conta” é muito maior quando se considera o corte étnico-racial, uma vez que, já o dissemos, cerca de 70% dos encarcerados no país são de negros e negras.




    Por tudo, é urgente que sejam apontados e bem compreendidos os determinantes que reproduzem um sistema que se alimenta do encarceramento massivo de homens e mulheres quase todos pretos, “ou quase brancos, quase pretos de tão pobres”5. Eis aí a dimensão de classe da qual a autora não se afasta por entender, corretamente, o sentido da centralidade do elemento classista, como nos prova no seu instigante Capítulo 1 em que se articulam, exatamente, os cortes de classe e étnico-racial, indelevelmente cravados na formação social do Brasil.




    A desumanidade é o sentido maior das prisões no Brasil. O livro de Sara Martins nos auxilia a compreender os porquês disso. Assim como nos ajuda a entender o profundo sentido daqueles versos de um velho sambista citados acima, na epígrafe deste Prefácio: “os direitos humanos são iguais / mas existem as classes sociais”.




    Natal, 08 de março de 2024.




    Marcelo Braz




    




    

      

        1 “A Humanidade” (Aluísio Machado)


      




      

        2 Como afirma matéria do Intercept, esse decreto “foi emitido e assinado sem nenhuma manifestação técnica do Ministério da Justiça, da secretaria de políticas penais, do Ministério de Direitos Humanos, do Ministério de Igualdade Racial, do Ministério das Mulheres. Todos esses ministérios são vinculados de forma completamente intrínseca à questão do encarceramento. A gente sabe que quase 70% das pessoas presas são negras. Então não pensar em um recorte racial, não colher parecer sequer do Ministério da Justiça, é bastante preocupante.”. Ver https://www.intercept.com.br/2023/10/16/entrevista-lula-e-bolsonaro-se-unem-na-privatizacao-de-presidios-diz-defensor-publico/ (consulta em 05 de março de 2024).


      




      

        3 Ver https://www.intercept.com.br/2023/10/16/entrevista-lula-e-bolsonaro-se-unem-na-privatizacao-de-presidios-diz-defensor-publico/(consulta em 05 de março de 2024).


      




      

        4 Ver https://www.conjur.com.br/2023-out-25/privatizacao-presidios-piorar-encarceramento-massa/Consulta em 05 de março de 2024.


      




      

        5 “Haiti” (Caetano Veloso e Gilberto Gil).


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    O que nos move em direção a uma pesquisa? O que nos mobiliza a ponto de considerarmos que determinado tema é premente, relevante a ponto de captar nossos esforços físicos e mentais para dada direção?




    Em nosso6 percurso acadêmico, nos deparamos com algumas ideias inquietantes como7: a hegeliana de que nada de grandioso no mundo foi feito sem paixão; a freudiana, em que o desejo e as pulsões movem os(as) sujeitos(as); e o pensamento marxiano de que os homens fazem a sua própria história, mas por circunstâncias determinadas pelo passado. Essas ideias nos impactaram profundamente, foram criando raízes no nosso pensamento, a interpretação e o entendimento sobre elas foram se metamorfoseando e, arriscamos afirmar, amadurecendo. O desejo pelo conhecimento nos moveu, o querer pensar de uma forma mais sistemática e qualificada o tema, no entanto, foi preciso paixão pela pesquisa (ou pelo seu impacto social), ou uma razão quase enlouquecida, parafraseando Leandro Konder ao analisar a filosofia de Hegel para iniciar todo o processo. Contudo, Marx estava certíssimo! Fazemos não como queremos ou pretendemos, mas como a realidade permite.




    Esta pesquisa foi atravessada por grandes acontecimentos (chamaremos assim): o golpe de 2016 — data do início do curso de doutoramento —, que impactou a proposta apresentada e aprovada no processo seletivo do Programa de Pós-graduação em Serviço Social da UFRJ — o desenrolar do golpe prosseguiu incidindo sobre os rumos desta pesquisa até seu término —; a eleição de Jair Messias Bolsonaro à Presidência da República em 2018; a gestação e o nascimento da minha filha em agosto de 2018; e a pandemia do novo coronavírus, com isolamento social a partir de março de 2020. Assim, foi preciso adequar as paixões, os desejos, as expectativas e a metodologia de pesquisa ao tempo histórico ao qual vivíamos. Em alguns momentos, fez-se essencial aceitar e, em outros, enfrentar as contradições e as múltiplas determinações da dinâmica da vida cotidiana nesta sociedade.




    Dito isso, a temática desta pesquisa são as tendências do sistema prisional no período de 2016 a 2021 e a análise do recrudescimento do poder punitivo. Assim, as questões que nos moveram foram as seguintes: qual é o caráter e o impacto histórico das prisões na nossa sociedade? Qual é o sentido das prisões na sociedade moderna e quais são as particularidades assumidas na realidade brasileira? E, principalmente, quais contornos e definições políticas, econômicas e sociais a prisão, como instituição pública estatal, foi adquirindo histórica e socialmente? Portanto, qual é o sentido das prisões no Brasil no período que transita do fim da era do Partido dos Trabalhadores (PT) ao governo de Jair Bolsonaro? Desse modo, em nossa análise, buscamos trabalhar com o processo de crise e decadência do governo do PT, culminando no golpe parlamentar de 2016, que destituiu a presidenta Dilma Rousseff, passando pelo governo ilegítimo de Michel Temer até o governo de Jair Bolsonaro. A proposta abarca a análise do que se convencionou chamar de hipertrofia do Estado penal brasileiro, ou a manutenção do encarceramento em massa, com o desgaste da política de conciliação de classes e coalisão político-partidária do governo do PT.




    No que se refere especificamente à questão prisional, são marcos importantes: a Lei “antiterrorismo” (Lei n.º 13.260/2016); a Lei “anticrime” (Lei n.º 13.964/2019); e uma exorbitante população carcerária, que colocou o Brasil em terceiro lugar, em números absolutos, no ranking mundial de países que mais aprisionam a partir dos anos 2000. O expressivo encarceramento em massa concomitante à deterioração das políticas sociais são representações emblemáticas do Estado dependente contemporâneo subjugado ao neoliberalismo. É importante sublinhar, entretanto, que a ampliação da política de assistência social (e determinada centralidade comparada às outras políticas sociais) ocorreu contraditória e paralelamente ao processo de hiperencarceramento. Ao mesmo tempo que ocorre uma extensão das políticas sociais com relação aos equipamentos da rede (unidades, contratação de profissionais etc.) e maior abrangência na inclusão de usuários, amplia-se a vigilância quanto ao cumprimento das condicionalidades para acesso aos programas sociais, relações de trabalho frágeis (uso exorbitante dos contratos temporários de trabalhadores(as) da assistência social e saúde, por exemplo) e progressiva drenagem dos recursos.




    Do primeiro mandato do governo do PT ao último dia do governo de Dilma Rousseff, certamente ocorreram mudanças no desenvolvimento das políticas sociais, mas o caráter contraditório e limitante da política de conciliação de classes sempre esteve presente: aumenta-se o número de usuários da assistência social, mas também o do sistema prisional, enquanto limita e elimina o acesso aos direitos previdenciários e trabalhistas. Ademais, o processo da privatização das políticas públicas (característica mor do neoliberalismo) avança em direção às esferas estatais que, em outros momentos da história do capitalismo, eram vistas somente como lócus de controle, coerção e disciplina como as prisões, hospitais manicomiais e escolas. Em outras palavras, tornar lucrativo serviços e funções que antes eram tidas apenas como gastos e elementos desnecessários ao capital. Nesse sentido, a população que excede às necessidades da acumulação capitalista deve ser, de alguma forma, fonte de lucro, portanto, mercantilizada.




    É necessário expressar que essas questões começaram a povoar nossos pensamentos no processo de estudos na pós-graduação. A partir do aporte teórico acumulado no mestrado e pensando na perspectiva da totalidade e na dinâmica dos processos hegemônicos do capital mundializado, começamos a pesquisar como estaria se desenvolvendo essa política aqui no Brasil. Todavia, a temática da criminalização da pobreza e do controle social punitivo como respostas estruturais às expressões da “questão social” vem de longe: primeiro, na disciplina da graduação “estágio supervisionado obrigatório” na instituição Afroreggae (na favela de Vigário Geral – RJ), no Departamento Geral de Ações Socioeducativas (DEGASE/RJ) e na extinta Central de Medidas Socioeducativas da Subsecretaria de Direitos Humanos de Niterói (RJ). Nas duas últimas instituições, trabalhamos posteriormente como assistente social. E, foi assim trabalhando com medidas socioeducativas e na saúde (onde um dos grandes segmentos de usuário(a)s era de pacientes com anemia falciforme8) que vimos como pobreza, racismo e criminalização se atravessam, se misturam, naturalizando medidas e protocolos de controle, disciplina — inclusive sobre a dor do(a) outro(a) — e punição.




    Em março de 2017 (segundo ano de doutoramento), realizamos duas visitas ao Departamento Penitenciário Nacional (Depen), ocasião na qual conversamos com alguns responsáveis pelas coordenações ligadas à diretoria de políticas penitenciárias e com o diretor-geral à época. O objetivo era conhecer a estrutura do Depen e a perspectiva ideopolítica de quem estava pensando e conduzindo a política prisional do País. Naquele momento, vivíamos os fortes impactos do golpe parlamentar de 2016, o qual depôs a presidenta Dilma Rousseff, e o Depen havia passado por mudanças organizacionais. Contudo, a tendência da equipe parecia permanecer no sentido do enfrentamento do encarceramento em massa, visto que o investimento da gestão anterior do Departamento àquela época foi no desenvolvimento da política de penas alternativas e monitoração eletrônica.




    A condição de crise do sistema carcerário era notória e óbvia para os gestores, mas o momento de instabilidade política do País apresentava muitas incertezas quanto ao futuro da política prisional. No entanto, uma tendência ia se delineando: a construção de novas unidades prisionais e o investimento em parcerias com o setor privado para a construção e administração das prisões, assim como maiores possibilidades de uso da força de trabalho aprisionada nas novas unidades a serem construídas, já com uma arquitetura voltada para esse fim9.




    Na ocasião, o presidente em exercício Michel Temer havia anunciado a construção de cinco novas penitenciárias federais de segurança máxima como uma das respostas do seu governo às chacinas que aconteceram em presídios nos estados do Amazonas e de Roraima. As construções eram parte da proposta do Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social10 lançado em janeiro de 2017. Dentre os objetivos expostos no plano estava a racionalização e modernização do sistema penitenciário. Entretanto, é curioso observar que novos presídios de segurança máxima em nada impactam as condições de superlotação dos presídios estaduais, pois são unidades voltadas para presos considerados de alta periculosidade, ou seja, para casos específicos.




    Enquanto a ideia do recurso às parcerias público-privadas para gestão e administração dos presídios parecia ser uma ideia que não despertava interesse na gestão do Depen, a experiência do Complexo Prisional de Ribeirão das Neves se tornou dispendiosa, burocrática e de pouco impacto na população carcerária. Contudo, a política prisional parecia seguir a tendência de transitoriedade do governo, dado que, no período de dois anos e sete meses, o Depen passou por quatro diretores diferentes.




    O que se apresentava como tendência foi se transformando em política de governo após as eleições de 2018. Logo, tornou-se alvo da nossa análise o esforço do governo de demonstrar proatividade em intensificar o controle e a expansão de vagas no sistema prisional. Tal processo foi expresso nos documentos oficiais analisados nesta tese.




    Portanto, nosso objetivo consistiu em: analisar as tendências do sistema prisional brasileiro abordando o processo de recrudescimento do controle social punitivo após o golpe parlamentar de 2016, cujos objetivos específicos foram:




    ● Analisar a criminalização da pobreza e o controle punitivo a partir da formação social e histórica do Brasil.




    ● Analisar, do ponto de vista histórico, o desenvolvimento da política prisional no Brasil, com suas possíveis rupturas e continuidades.




    ● Identificar formas e modelos de privatização desenvolvidos no sistema prisional brasileiro.




    ● Refletir sobre as principais tendências do governo de Jair Messias Bolsonaro.




    Como exposto, a aproximação com a temática iniciou na graduação, passando pelo trabalho de conclusão de curso11 e pelas experiências profissionais como assistente social12. Foi no mestrado que aconteceu o mergulho nesse debate sobre a criminalização da pobreza e a privação da liberdade como punição na sociedade capitalista13. A partir da leitura de referências teóricas sobre a questão dentro da perspectiva da criminologia crítica, percebemos a ideia de qualificar nossos conhecimentos a respeito do “tema das prisões” com fundamentos materialistas históricos e dialéticos. Partindo da crítica da economia política, isso era possível, necessário e estava longe de estar esgotado, porque observamos as possibilidades, mas também os limites, dentro de algumas das referências teóricas estudadas. Não significa que desconsideramos as contribuições dentro de outras perspectivas dos saberes ou os esforços em pensar o tema a partir delas.




    Todavia, sentimos necessidade de ampliar este debate a partir da teoria social crítica e, especialmente, como contributo ao serviço social. Assim, foram nos estudos de Marx que encontramos a fonte inicial, o ponto de partida e a linha referencial a guiar nosso trabalho. Pesquisar esta instituição (ou institucionalidade), especificamente na moderna sociedade capitalista, requer a apropriação de categorias teóricas como Estado, classes sociais, trabalho e relações sociais no modo de produção capitalista. Do mesmo modo, exige a pesquisa de elementos estruturais sobre a formação social brasileira, como colonialismo, capitalismo dependente, racismo e autocracia, para não cairmos em armadilhas reificadoras.




    O caráter investigativo é um elemento fundamental para o profissional de serviço social. Para a práxis sistematizada, planejada, embasada em demandas postas pela realidade de sujeitos concretos, são necessários levantamentos de dados e pesquisas bibliográficas, estudos e análises interpretativas da vida cotidiana dos usuários, entre outros processos de pesquisa. Portanto, a pesquisa pode (e deve) estar presente nos processos de trabalho nos quais estão inseridos os(as) assistentes sociais. Enquanto, no exercício da docência, o compromisso com a tríade formada pelo ensino, a pesquisa e a extensão demonstram que:




    É a pesquisa que alimenta a atividade de ensino e a atualiza frente à realidade do mundo. Portanto, embora seja uma prática teórica, a pesquisa vincula pensamento e ação. Ou seja, nada pode ser intelectualmente um problema se não tiver sido, em primeiro lugar, um problema da vida prática. As questões da investigação estão, portanto, relacionadas a interesses e circunstâncias socialmente condicionadas. (MINAYO, 2013, p. 137).




    A pesquisa é o processo de indagação, de questionamento da realidade, fruto da vida cotidiana. É também a busca por respostas a essa indagação, a qual exige objetivos, que recorre a conhecimentos anteriores ou cria novos referenciais. Esta pesquisa é relevante por ser a vida real complexa, dinâmica, processual, contraditória e constantemente inconstante. É necessário atualizar este debate, principalmente, diante da atual conjuntura: a vitória política eleitoral do projeto da extrema direita conservadora reacionária através de um programa de governo que discursava em defesa de uma “nova política” com a promessa de governar para “o povo brasileiro”, levantando a bandeira nacionalista e de anticorrupção.




    Contudo, a prática política governamental, a qual estamos vivenciando desde janeiro de 2019, é, no mínimo, controversa e equivocada. Seja pela subserviência à política norte-americana, ou pelas investigações que apontam para relações políticas e pessoais do presidente Bolsonaro com envolvidos em crimes e escândalos de corrupção, ou por sua declarada preocupação com a sobrevivência das classes dominantes e do capital em meio às crises sanitária, econômica e social geradas pela pandemia do novo coronavírus.




    No que tange à metodologia, compartilhamos com Minayo et al. (2013, p. 134) a ideia de que “entendemos por metodologia o caminho e a prática exercida na abordagem da realidade”. Para Lakatos; Marconi (2007, p. 83), é “o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo — conhecimentos válidos e verdadeiros —, traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando as decisões do cientista”. Portanto, nosso entendimento é que a metodologia trata de como realizamos a pesquisa, quais meios e instrumentos usamos para este processo. Já o método diz respeito ao referencial teórico, o qual determina e delimita a interpretação e o entendimento da questão que originou a pesquisa.




    Nesse sentido, a perspectiva teórica a qual recorreremos ancora-se na historicidade dos processos sociais, nas condições socioeconômicas de produção e reprodução da vida material e nas contradições sociais intrínsecas a essa dinâmica. Consiste em um método de abordagem dialética que se funda na análise do contexto histórico, das determinações socioeconômicas e das relações sociais de produção e de dominação expressas no sistema prisional dentro da realidade brasileira.




    A dialética concebe o mundo como um complexo de processos, portanto, a realidade concreta é analisada em seu movimento, suas relações, transformações e contradições, ou seja, o objeto da pesquisa é pensado no seu devir, desenvolvimento e na sua decadência. Assim, os processos não são absolutos, nem definitivos, nem imutáveis, pois “devir expressa que tudo tem uma ‘história’” (LAKATOS; MARCONI, 2007, p. 103). Nessa perspectiva, o aspecto qualitativo é uma lei fundamental, por considerar que o desenvolvimento de um complexo de processos é mais que o seu crescimento, é a transformação em sua essência, além da aparência. O método histórico demonstra a importância de pesquisar a natureza, as raízes dos processos para entender a sociedade hoje.




    Portanto, trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa, com análise documental — fontes primárias; pesquisa bibliográfica; e fontes secundárias. A pesquisa qualitativa “trabalha com o universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes” (MINAYO, 2013, p. 251).




    Com enfoque interpretativo e reflexivo da realidade, consideraremos o objeto da pesquisa a partir da sua concreticidade. A pesquisa bibliográfica foi realizada com base em material publicado sobre o tema e com conteúdo que subsidiem a análise do objeto — livros, revistas, teses e material disponível na internet como sítios oficiais do governo14. Assim, “a pesquisa bibliográfica não é mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras” (LAKATOS; MARCONI, 2007, p. 185).




    Esta pesquisa teórica investigativa teve como grande recurso fontes secundárias: i. Relatório Infopen (Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias); ii. Sisdepen – Sistema de Informações do Departamento Penitenciário Nacional; iii. Relatório de 200 dias de governo; iv. Estudo preliminar do “método APAC” (Associação de Proteção e Assistência aos Condenados); v. Regimento interno da APAC; vi. Revista da doutrina militar terrestre (periódico do Exército Brasileiro); vii. Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2022; viii. Leis federais e projetos de lei relativos ao tema; e ix. Periódicos, revistas, jornais e sítios oficiais da internet governamentais e não governamentais.




    Desse modo, este livro foi estruturado em quatro capítulos. No primeiro capítulo, desenvolvemos um debate a partir dos clássicos do pensamento social crítico sobre Estado, formação social brasileira com destaque para o processo de composição da classe trabalhadora no Brasil, as particularidades da construção social das classes perigosas, sublinhando o racismo como elemento estrutural, visto que a questão do escravismo não é subsidiária ou periférica, muito pelo contrário, é central nesta análise histórica, econômica, política e social. Discutir estas temáticas para além das visões de mundo patriarcais, as quais interpretaram o Brasil a partir da formação das suas classes dominantes, sem reduzir a análise ao aspecto puramente econômico, do ponto de vista das relações de troca de mercadorias, da interpretação da realidade brasileira baseada nas teorias dos ciclos e das relações socioeconômicas determinadas pelo comércio exterior. Para uma leitura honesta deste capítulo, é necessário reconhecer a categoria modo de produção escravista colonial de Clovis Moura como categoria marxista para pensar a nossa realidade como um modo de produção que precede o capitalismo no Brasil. Na mesma medida, é indispensável a apreensão crítica sobre a consolidação histórica do Brasil como Estado-nação e a força de trabalho escravizada como um elemento da força produtiva importantíssimo para o capitalismo. Assim também é fundamental pensar questões tão importantes como as formas de controle dessa força de trabalho e a coisificação das pessoas.




    No segundo capítulo, realizamos uma pesquisa sobre os sentidos das prisões na sociedade determinada pela dinâmica do modo de produção capitalista, analisando aspectos históricos universais, para chegar à reflexão sobre este processo a partir da formação social brasileira. Neste capítulo, buscamos pautar elementos que subsidiem uma análise teórico-crítica a respeito das ideias de pena e punição na moderna sociedade burguesa. Abordamos, para tanto, a emergência do cárcere como espaço de controle e disciplina à sua constituição como punição em si. Ressaltamos, sobretudo, os sentidos das prisões na realidade brasileira forjada pelo colonialismo, escravismo, racismo, pela concentração de terras, renda e poder.




    No terceiro capítulo, seguimos nossos objetivos trabalhando os elementos: política prisional na era neoliberal; heranças da ditadura brasileira e a relação entre democracia e controle social punitivo; crise estrutural e a ofensiva predatória do capital, para pensar a respeito da ideia de neodesenvolvimentismo no Brasil como resposta neoliberal à crise, para chegarmos à análise da expansão do poder punitivo do Estado.




    O quarto (e último) capítulo é a culminância da pesquisa, na qual, com base em dados da realidade. Analisamos o desenvolvimento da política prisional a partir de 2016, com a proposta de responder a algumas das questões postas no processo de pesquisa de tese, ou construir caminhos para respostas e/ou argumentações críticas e honestas. Diante da condução do País pela política de extrema direita capitaneada pelo Poder Executivo, consentida pelo Poder Legislativo e negligenciada pelo Poder Judiciário, mostrou-se como processo inevitável levantar o debate da caracterização do atual governo em sua forma e conteúdo neofascistas, assim como o impacto da pandemia na condução da política prisional — sem perder de vista a centralidade da análise da tese da continuidade da política de encarceramento em massa, da militarização da política de segurança pública e da privatização das prisões através das parcerias público-privadas, da cogestão, das terceirizações e refilantropização da política.




    Portanto, para esta leitura que se inicia, é necessário acolher nosso convite para olhar mais além das grades, interpretar a realidade do ponto de vista daqueles(as) que escreveram a história do Brasil a partir da sua condição racializada e de classe social. Recorremos a pensadores e pensadoras fundamentais para o tema, com perspectiva reflexiva crítica. Sem nos perdermos nas possíveis divergências, distinções, ou diferentes recortes analíticos e/ou interpretativos, buscamos articular suas contribuições para fundamentar e qualificar a pesquisa. Sugerimos, sensivelmente, descolonizar e desencarcerar o olhar e as ideias para as páginas a seguir.




    Boa leitura.




    




    

      

        6 Usamos sempre o pronome na primeira pessoa do plural, porque entendemos, honestamente, que a culminância do trabalho aqui transcrito foi fruto de muitos outros. Inclusive a realização dele, feito individual ou solitariamente, só aconteceu porque uma rede de trabalhos ocorria em paralelo para que estas linhas pudessem ser escritas.


      




      

        7 As ideias descritas não estão em ordem de prioridade, ou de importância, ou de modo a estabelecer um ranking de relevância teórica ou filosófica, e sim para expressão das suas influências no despertar do pensamento como pesquisadora. Obviamente estão extremamente resumidas, por terem apenas a função ilustrativa do processo de início de reflexão.


      




      

        8 Alteração genética que atinge majoritariamente pessoas negras. Portanto, no Brasil, a anemia falciforme — como doença crônica que, em muitos casos, impacta economicamente a vida dessas pessoas — deve ser pensada a partir do recorte de classe e de raça.


      




      

        9 Uma das questões apresentadas como limitador para uma ampliação do trabalho dentro das unidades prisionais é a falta de espaço para que as empresas usem a força de trabalho aprisionada.


      




      

        10 A proposta anunciada pelo governo no início de 2017 foi decretada somente em 27 de dezembro de 2018 como Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, com duração de dez anos. Ela será revista anualmente pelo Conselho Nacional de Justiça e Defesa Social e, a cada dois anos, passará por avaliação no Congresso Nacional (Ministério da Justiça e Segurança Pública, 2018).


      




      

        11 Trabalho de conclusão de curso apresentado em janeiro de 2008 com o título: Os desafios do Serviço Social no atendimento ao adolescente em conflito com a lei na sociedade brasileira atual.


      




      

        12 Como experiência profissional nos referimos: ao cargo/função de assistente social lotada na Subsecretaria de Direitos Humanos (vinculada à Secretaria Municipal de Direitos Humanos de Niterói) atuando no projeto “Central de medidas socioeducativas” (ano 2008). Assistente Social do Departamento Geral de Ações Socioeducativas – DEGASE (ano 2009).


      




      

        13 Dissertação de mestrado defendida com o título: Criminalização da pobreza no capitalismo contemporâneo: um estudo sobre a política socioeducativa para adolescentes em conflito com a lei no Brasil (ano 2013).


      




      

        14 A pandemia de covid-19 imprimiu, na dinâmica acadêmica, o maior uso do recurso tecnológico do acesso a palestras, aulas, pronunciamentos etc. através da conexão da rede mundial de computadores, a internet. Assim como fez parte da pesquisa de tese o acompanhamento de palestras e cursos de pesquisadores(as) críticos importantes do tema, acompanhamos com certa regularidade o canal pessoal do presidente Bolsonaro no sítio do YouTube.


      


    


  




  

    1 ESTADO E FORMAÇÃO SOCIAL BRASILEIRA: DOS BONS ESCRAVOS AOS MAUS TRABALHADORES – RACISMO E AS CLASSES PERIGOSAS NO BRASIL




    O grau de desenvolvimento das forças produtivas15 determina o grau de desenvolvimento de uma sociedade, assim como o regime de propriedade privada dos meios de produção delimita as relações sociais, definindo a estrutura da sociedade. Quando as relações de produção se desenvolvem a partir da apropriação privada dos meios e do produto do trabalho coletivo, elas geram relações antagônicas entre proprietários e não proprietários dos meios de produção. Nesse sentido, a propriedade privada está no cerne da formação das classes sociais antagônicas, consolidando a contradição entre a burguesia (proprietária) e o trabalhador (expropriado da sua força e produto do trabalho). Para Marx, o modo de produção é a articulação entre forças produtivas e relações de produção, e o modo de produção consolidado pela burguesia é, portanto, o modo de produção capitalista, o qual possui suas bases na concentração da propriedade privada e na extração do valor excedente produzido pelo trabalhador (trabalho não pago ou mais-valia). Dessa forma, a sociedade capitalista é marcada por relações sociais contraditórias, cuja contradição central ocorre na relação capital-trabalho, ou seja, na produção, cada vez mais socializada, de bens materiais e na apropriação privada do resultado do trabalho.




    Foi com a instauração da grande indústria e do mercado mundial que a burguesia conquistou a dominação política no Estado moderno, o qual sempre serviu aos interesses da classe dominante e tornou cosmopolita a produção e o consumo das mercadorias em todos os países. O modo de produção capitalista é, portanto, essencialmente um sistema de mercantilização universal e de extração do mais valor; no capitalismo, tudo se transforma em mercadoria: a natureza, as pessoas e as relações:




    Reduziu a dignidade pessoal a simples valor de troca e, em lugar das inumeráveis liberdades estatuídas e arduamente conquistadas, erigiu a liberdade única e implacável do comércio. Em resumo, substituiu a exploração disfarçada sob as ilusões religiosas e políticas pela exploração aberta, cínica, direta e brutal […]. Transformou o médico, o jurista, o padre, o poeta, o homem da ciência, em assalariados por ela remunerados. (MARX; ENGELS, 2002, p. 27-28).




    Dentro dessa linha do pensamento social, a categoria Estado é de fundamental importância para nossa pesquisa, porque é a partir do Estado que se institui a prisão enquanto política pública, ou seja, como instituição estatal necessária para a realização de uma das funções essenciais do Estado: a manutenção da ordem. Assim, nos parece interessante partir da conceituação feita por Engels (2002) ao analisar a origem da família, da propriedade privada e do Estado:




    O Estado não é, pois, de modo algum, um poder que se impôs à sociedade de fora para dentro; tampouco é ‘a realidade da ideia moral’, nem ‘a imagem e realidade da razão’, como afirma Hegel. É antes um produto da sociedade, quando esta chega a um determinado grau de desenvolvimento; é a confissão de que essa sociedade se enredou numa irremediável contradição com ela própria e está dividida por antagonismos irreconciliáveis que não consegue conjurar. Mas para que esses antagonismos, essas classes com interesses econômicos colidentes não se devorem e não consumam a sociedade numa luta estéril, faz-se necessário um poder colocado aparentemente por cima da sociedade, chamado a amortecer o choque e a mantê-lo dentro dos limites da ‘ordem’. Este poder, nascido da sociedade, mas posto acima dela se distanciando cada vez mais, é o Estado. (ENGELS, 2002, p. 199).




    Esse poder que aparentemente está acima da luta de classes busca suprimir os evidentes conflitos, reduzindo-os e transferindo-os para o campo econômico dentro de um padrão jurídico-legal. Assim, “a força de coesão da sociedade civilizada é o Estado” (ENGELS, 2002, p. 199)16, o qual se caracteriza a partir da organização e concentração territorial dos sujeitos divididos em classes. Isto demanda “a instituição de uma força pública”, ou seja, a criação de uma força de polícia para conter as tensões internas ao território e um exército para defesa externa ao território. Para sustentar esta estrutura e burocracia, é preciso uma contribuição compulsória dos cidadãos, ou seja, os impostos, que se somam à emissão de letras financeiras (empréstimos e dívidas públicas).




    Marx (2015) nos mostra que o Estado tem sua gênese nas relações sociais concretas, da sociedade assentada na divisão social do trabalho, na propriedade privada dos meios de produção; ou seja, são essas relações que formam as relações de poder que compõem o Estado. Nas palavras de Marx e Engels (2009):




    E é precisamente por esta contradição do interesse particular e do interesse comunitário que o interesse comunitário assume uma organização autônoma como Estado, separado dos interesses reais dos indivíduos e do todo, e ao mesmo tempo como comunidade ilusória, mas sempre sobre a base real […] das classes desde logo condicionadas pela divisão do trabalho e que se diferenciam em todas essas massas de homens, e das quais uma domina todas as outras. (MARX; ENGELS, 2009, p. 47).




    Trata-se da concepção de um Estado de Classe, como entidade particular, o qual, em nome de um suposto interesse geral, defende os interesses de uma classe particular através dos aparelhos repressivos e burocráticos. Neste aspecto, é interessante resgatar a leitura de Lênin ao apreender as ideias de Marx e Engels sobre o Estado: “O Estado é o produto e manifestação do antagonismo inconciliável das classes. O Estado aparece onde e, na medida em que, os antagonismos de classes não podem objetivamente ser conciliados” (LENIN, 2007, p. 27). O Estado como ordenador legal, normatizador e legitimador da dominação de classe ou, em outros termos, da submissão de uma classe à outra — submissão dos trabalhadores à burguesia — controlando a luta de classes. Este caráter do Estado é evidente quando Marx trata da jornada de trabalho em O Capital. Marx afirmou que “Além de encontrar esse limite puramente físico, o prolongamento da jornada de trabalho esbarra em fronteiras morais. O trabalhador precisa de tempo para satisfazer necessidades espirituais e sociais cujo número e extensão são determinados pelo nível geral da civilização” (MARX, 2003, p. 270-271). Posteriormente alerta: “O capital é trabalho morto que, como um vampiro, se reanima sugando o trabalho vivo, e, quanto mais suga, mais forte se torna” (MARX, 2003, p. 271). A luta dos trabalhadores pela regulamentação da jornada de trabalho no século XIX, na Europa, expressa a demanda pela regulação do Estado na relação de exploração da força de trabalho.




    Diante da contradição fundamental da sociedade de classes, cuja capacidade vital humana é transformada em mercadoria, desumanizando pessoas o direito surge como elemento regulador das relações. Entretanto, sendo o direito baseado na propriedade privada, a dinâmica concreta das relações sociais expressa-se no: “direito contra direito, ambos baseados na lei de troca de mercadorias. Entre direitos iguais e opostos, decide a força” (MARX, 2003, p. 273). E tal força se expressa na lei “Essa legislação refreia a paixão desmesurada do capital para absorver a força de trabalho, por meio da limitação coativa da jornada de trabalho, imposta por um Estado que os capitalistas e os senhores de terras dominam” (MARX, 2003, p. 277).




    O ponto é que Marx desmonta a ideia de Estado como materialização da vontade geral, sobretudo porque mantém em segurança a propriedade privada. O Estado possui a importante função de regular a luta de classes e garantir a estabilidade e a ordem. A dominação de uma classe pela outra é validada — e de certa forma legalizada — pelo Estado e pode assumir formas diferentes, desde regimes políticos como república democrática ou ditadura, por exemplo. Portanto, o Estado só é necessário e existe numa sociedade dividida em classes antagônicas: “como instituição que, acima de todas as outras, tem a função de assegurar e conservar a dominação e exploração de classe”, segundo o elucidário léxico de Bottomore (1988, p. 133).




    A concepção do “Estado como comunidade de interesses” (ABREU, 2008, p. 57), o qual precisa de alguma forma de legitimação por parte dos seus cidadãos17, foi a base que sustentou a ideia liberal iluminista de um Estado representativo da “razão natural da sociedade civil”18 (ABREU, 2008, p. 57). Seria o Estado guardião e responsável por conduzir o consenso racional e moralmente adquirido a partir de interesses e arbítrios individuais. Este Estado como poder exterior e/ou superior aos indivíduos nivela abstratamente como cidadãos àqueles que são divididos e diferenciados.




    Nessa perspectiva liberal burguesa, o Estado é apreendido como a esfera pública responsável pela ordem e pelo bem comum entre indivíduos. Contudo, o Estado se estrutura com base nas relações sociais de produção e reprodução da vida social, consequentemente, da divisão social do trabalho, da produção de mercadorias e do domínio privado da vida material.




    A desigualdade de meios e condições desaparecem na ideia de igualdade civil formal abstrata, mas permanecem na concretização da vontade política mantida pelo Estado. Neste contexto, o Estado é aquele que funciona como representante exclusivo das necessidades e dos interesses de uma classe particular. Assim se caracteriza o Estado-nação moderno: um Estado representativo parcial, que afiança a reprodução da divisão dos(as) sujeitos(as) de acordo com sua propriedade e seu trabalho. Tudo isto sustentado, obviamente, pelo poder da Justiça por meio do nivelamento jurídico e simbólico dos direitos.




    Coutinho (2008) observa que, no século XX, analisando a luta de classes, Gramsci aponta o caráter ampliado do Estado. É uma concepção dialética, pois os novos elementos apresentados por ele não eliminam o núcleo fundamental da teoria “restrita” (caráter de classe e repressivo) de Marx, Engels e Lenin. Ele acrescenta novas determinações, apresentando duas esferas: Sociedade política — aparelhos repressivos e coercitivos do Estado (forças armadas, polícia, lei etc.); Sociedade civil — esfera da superestrutura; conjunto das instituições responsáveis pela representação dos interesses dos diversos grupos sociais, valores simbólicos e ideologias (escolas, igrejas, partidos políticos, organizações profissionais, meios de comunicação etc.). Estas duas esferas, que constituem o Estado em sentido amplo, exercem funções na articulação e reprodução das relações de poder, podendo transformar ou conservar a ordem de acordo com os interesses de classe.




    A necessidade de conquistar o consenso como condição fundamental para a dominação impõe a criação e/ou renovação de determinadas instituições sociais (COUTINHO, 2008). Dentro desta perspectiva, o Estado possui funções de caráter cultural e ideológico na organização e manutenção do consentimento fundamentais nas disputas e tensões pela hegemonia. Neste sentido, Netto (2009) ressalta que o Estado tem a função imprescindível de agente dinamizador do capitalismo e que, na era dos monopólios, foi refuncionalizado e redimensionado de modo a abarcar determinadas demandas da classe trabalhadora.




    1.1 PENSANDO O BRASIL




    O debate sobre a formação social brasileira é denso, amplo e complexo, no entanto, necessário. Neste sentido, nossa pesquisa buscará trazer os fundamentos da formação e do desenvolvimento do Estado brasileiro e das classes sociais, para subsidiar e qualificar nossa pesquisa sobre as prisões no Brasil e o atual debate sobre a privatização como resposta à chamada crise carcerária — sobretudo, os elementos que definem trabalhadores e trabalhadoras como classes perigosas. Para interpretar o Brasil contemporâneo, precisamos conhecer o Brasil do passado, saber nossa formação social, com nossas raízes coloniais, nossa herança ibérica, africana e originária. Ler o passado nos fornece recursos para analisar o presente a partir da realidade concreta.




    A configuração do Estado brasileiro deu o tom da consolidação do capitalismo brasileiro, pois a intervenção do Estado foi elemento decisivo no processo de acumulação de capitais e, particularmente, no processo de industrialização. A grande propriedade rural origina a empresa (agrária) capitalista, e as relações de trabalho se baseiam na violência, coerção extraeconômica, dependência e subordinação.




    O movimento do capital internacional de centralização e concentração possui uma função determinante na economia brasileira, corroborando dois aspectos fundamentais: o caráter dependente, por obedecer às determinações e condições da política econômica dos centros capitalistas; e o associado, porque a burguesia interna está articulada, ligada ao capital internacional. A diversidade e as desigualdades regionais, raciais e culturais também fortaleceram (e fortalecem) o desenvolvimento desigual e combinado internamente. Logo, o desenvolvimento do capitalismo no Brasil ocorre, como em toda a América Latina, em intensa e orgânica consonância com a dinâmica do capitalismo internacional, estruturada pela divisão internacional do trabalho, desenvolvendo uma relação de subordinação político-econômica.




    A situação de dependência e subordinação orgânica e funcional da economia brasileira com relação ao conjunto internacional de que participa é um fato que se prende às raízes da formação do país […] economia de exportação, constituída para o fim de fornecer gêneros alimentícios e matérias-primas tropicais aos países e populações das regiões temperadas da Europa e mais tarde também da América, ela se organizará e funcionará em ligação íntima e estreita dependência do comércio ultramarino em função do qual se formou e desenvolveu. (PRADO JÚNIOR, 2008, p. 270).




    Essa condição de economia colonial (distinta da economia nacional) tornou o Brasil vulnerável à penetração do capital financeiro internacional. Em outras palavras, a economia não se desenvolve e funciona a cargo das demandas e dos fatores internos, mas das exigências das disputas de monopólios internacionais. Portanto, a economia brasileira historicamente se desenvolve na e pela articulação orgânica entre capital privado nacional, estrangeiro e estatal. De tal forma, o Estado consolidou-se como um espaço privilegiado para o capital, transformando-se num “poderoso centro de dinamização das forças produtivas e relações de produção” (IANNI, 2004, p. 249). Em conjunto com o mercado, bancos e capital estrangeiro, o Estado desempenhou tanto funções complementares quanto elementares e inovadoras em praticamente todos os setores da economia nacional. Esse processo foi determinante para a consolidação da industrialização brasileira — sob o predomínio do capital monopolista e financeiro —, dada a condição de economia primária exportadora articulada e submetida ao capital internacional das nações imperialistas industrializadas.




    O processo de industrialização brasileira aconteceu sempre sujeito às oscilações conjunturais e com recursos tecnológicos e gerenciais insuficientes. Por isso, o Estado teve um papel fundamental para estimular, mobilizar, induzir investimentos, recursos de capital e tecnologia, para responder às exigências do processo de industrialização e, principalmente, porque este processo experimentou maior expansão, na fase madura do capitalismo, quando as contradições deste modo de produção alcançam escala mundial. Portanto, o Estado é uma mediação importante no processo de acumulação capitalista ao criar condições gerais e particulares necessárias ao desenvolvimento e à expansão das forças produtivas.




    A participação do Estado nas atividades econômicas está relacionada à tendência à instabilidade da dinâmica do modo de produção capitalista, pois em determinados momentos a atuação estatal “é de natureza assistencial, protetora, enquanto em outras oportunidades ele orienta, incentiva e dinamiza as atividades produtivas” (IANNI, 2004, p. 36-37).




    O Estado assegurou o fluxo e amorteceu tensões para alguns segmentos das classes dominantes, por: preservar determinados níveis de renda e emprego em setores específicos da produção atuando como regulador da produção e criador de instrumentos de defesa de setores com nível de renda ameaçado por desajustes ou crises internas ou externas; e criar órgãos e instrumentos (especialmente as empresas estatais) com a finalidade de expandir e diversificar as atividades produtivas (fase predominante na década de 1950). Ressalta-se a centralidade do modelo de substituição de importações nesta fase de transição, sobretudo o Plano de Metas de Juscelino Kubitscheck e, posteriormente, o “complexo industrial militar” (IANNI, 2004, p. 253) articulado no e pelo Estado no período mais violento da ditadura militar, de 1967 a 1973.




    Foi o Estado que tornou possível a conversão do excedente (principalmente o agrícola) econômico em capital industrial; estimulou a entrada de capitais externos; intensificou as poupanças espontâneas e forçadas (com a perda ou o congelamento do salário real); investiu em estímulo e disciplina para a criação de meios de produção e mercadorias; exerceu o controle e a seleção dos recursos cambiais; além de estimular o favorecimento creditício, monetário, cambial ou fiscal e a ampla assistência técnica ao capital privado. Desta forma:




    Ao aparecer como mediação, ele se realiza como estrutura de apropriação e dominação, em sua existência política e econômica. Como elemento e agente das relações de dominação que caracterizam as relações de classe — estas também em constituição — o Estado adquire predomínio nas atividades constitutivas do sistema. Por isso é que se dá a primazia crescente do poder Executivo, simbolizada nos Grupos Executivos, Superintendências e Secretarias, além de planos, programas e projetos. (IANNI, 2004, p. 241).




    Nesse sentido, o Estado constitui-se uma mediação necessária e crucial à sociabilidade burguesa brasileira. A burguesia se apropria do Estado de forma contraditória, ora pela crítica com a defesa da liberdade do mercado, ora de forma favorável à iniciativa estatal voltada para o desenvolvimento econômico. Historicamente, as classes dominantes sustentaram um discurso de livre mercado com uma prática dependente das políticas estatais. E assim, a burguesia se fez presente na formulação das diretrizes governamentais para incentivos diretos e indiretos à expansão capitalista:




    Ela define de modo claro as suas relações com o Estado. Tendo em vista a necessidade de converter as relações de produção em relações de dominação, em seu favor, essa burguesia infiltra-se no aparelho estatal ou procura fazê-lo operar em seu benefício. (IANNI, 2004, p. 93).




    As relações entre burguesia e Estado se engendram no sentindo da produção de mais valor, portanto, a política econômica estatal precisa ser formulada e executada sob a aprovação dos representantes diretos da burguesia, de modo que os técnicos, políticos, enfim, a administração pública sejam mediações entre burguesia e Estado, fundindo o poder econômico com o poder político. Estas relações se estabelecem, em maior parte, pelos negócios e pelas atividades dos grandes empresários, por dependerem de órgãos de crédito governamentais; por grande parte das maiores empresas possuem débitos permanentes com a previdência social, por exemplo; além do Estado ser sempre um grande consumidor19.




    Como mediação das relações sociais de classes e entre classes, o Estado se materializa enquanto estrutura de apropriação e dominação política e econômica. Além de ter este papel importante nas relações sociais, necessária para a dominação de uma classe sobre a outra, configurou-se como um agente do processo produtivo: “ele opera, também e principalmente, no nível infraestrutura, diretamente no processo de formação de capital, isto é, de acumulação capitalista” (IANNI, 2004, p. 240). Neste aspecto, o intenso compromisso do Estado para com o capital exige a hipertrofia do Poder Executivo, sobrepondo-o aos Legislativo e Judiciário. A submissão do Legislativo ao Executivo ocorreu principalmente pelo empreguismo, clientelismo e patrimonialismo, enquanto o Judiciário foi imobilizado pela cultura política essencialmente autoritária, que expressa e reproduz formas políticas autocráticas.
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